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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONTROLE SANITÁRIO INTEGRADO NO COMBATE AS PRAGAS URBANAS, 
ENGLOBANDO DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃo E CAPINA 
QUÍMICA PARA ATENDER AS  AREAS  INTERNAS E EXTERNAS DOS PRÉDIOS PÚBLICOS 
SOB 0 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, PARA ATENDER AS DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE CARACARAIIRR, conforme 
condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

GRUPO I 
QUANTITATIVO 

ITE ESPECIFICAÇÃO 1UNIDAD ESTIMADO VALOR • VALOR QUANT. 
MINIMA 

QUANT. 
MAXIM  M 

1 E  

UNITÁRIO  TOTAL 

________A 
SERVIÇOS DE CONTROLE SAN ITARIO 

01 NO COMBATE AS PRAGAS URBANAS 
(DESINSETIZAÇÃO) PARA ATENDER M2  438.427 876.855 R$ 0,79 R$ 692.715,45 
AS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS 
DOS PRÉDIOS PÚBLICOS. 
SERVIÇOS DE CONTROLE SANITARIO 

02 NO COMBATE AS PRAGAS URBANAS, 
(DESRATIZAÇÃO) PARA ATENDER AS M2  438.427 876.855 R$ 0,60 R$ 526.113,00 
ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DOS 
PRÉDIOS PÚBLICOS. 
SERVIÇOS DE CONTROLE SAN ITARIO 

03 INTEGRADO NO COMBATE AS PRAGAS 
URBANAS (DESCUPINIZAÇÃO) PARA M2  438.427 876.855 R$ 0,72 R$ 631.335,60 
ATENDER AS  AREAS  INTERNAS E 
EXTERNAS DOS PRÉDIOS PÚBLICOS. 
SERVIÇOS DE CONTROLE SANITÁRIO 

04 INTEGRADO NO COMBATE AS PRAGAS 
URBANAS (CAPINA QUÍMICA) PARA 
ATENDER AS  AREAS  INTERNAS E 

M2  438.427 876.855 R$ 1,16 RS 
1.017.151,80 

EXTERNAS DOS PRÉDIOS PÚBLICOS. 

VALOR TOTAL 115 2.867.315,85 
1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação sio caracterizados como comum(ns), conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) contados do (a) data da assinatura. 
1.4. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que  sea')  aplicadas em relação i vigência 
da contratação. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. 0 objeto da contratação  nip  está previsto no Plano de Contratações Anual 2024. 
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3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 
3.1. Tendo em vista o parcelamento ser a regra, conforme disposto na alínea b, do inciso V, do  art.  40 
e  art.  47, §1°, ambos da Lei n° 14.133/2021, diante as considerações apresentadas ao caso em questão não 
haverá parcelamento da solução, conforme a seguir: 
a) 0 parcelamento do serviço, implicará em prejuízo ao conjunto, já que as atividades destes itens 
deverão estar vinculaflas por questões operacionais. 
b) 0 parcelamento dos itens poderá implicar em menor atratividade is empresas, podendo diminuir a 
concorrência e inclusive desencadear contratações com valores maiores que no caso de uma contratação 
única. 
c) A contratação de um grupo único permitirá maior economia de escala, referentes à redução de 
despesas administrativas e operacionais concentradas numa única empresa, gerando propostas com valores 
menores. 
d) Existem diversos fornecedores aptos i realização dos serviços em grupo único com diversas  areas  
de atividade, observados em pregões similares nos diversos órgãos, o que torna possível a realização da 
contratação através de processo licitatório com ampla concorrência. 
3.2 Desta forma, a adjudicação da licitação deverá ser por preço global de grupo de itens, visando 
atingir a economicidade na contratação tendo em vista que a prestação do serviço por único fornecedor 
implicará em menor custo, em contraposição à contratação segmentada. 
3.3. Os grupos comportam serviços que poderio ser executados de forma estreitamente vinculadas 
entre si, cuja harmonia e compatibilização dos mesmos sio pressupostos básicos para o adequado 
funcionamento das instalações que sofrerão a manutenção. E imprescindível que se possa permitir a 
execução por uma mesma equipe ou empresa. Isso é intuitivo, do ponto de vista técnico, porque serio 
necessárias realizações de providências preparatórias a posterior continuidade e, sobretudo, retomada de 
atividades já iniciadas anteriormente para que se possam, ao fim e a cabo, ter-se um todo integrado, 
harmônico e funcional. Sendo assim, se os serviços não fossem agrupados, poderíamos ter várias empresas 
para executarem, ao mesmo tempo, diversas frentes num mesmo serviço. Ora, não  hi  dúvidas que tal fato 
poderia gerar complicações e comprometer o resultado dos trabalhos. Ademais, haveria significativa 
dificuldade para a garantia dos serviços executados, uma vez que cada contratado iria tentar se eximir de 
suas responsabilidades, argumentando que sua execução foi prejudicada/comprometida pela interferência dos 
serviços prestados por outro contratado. 
3.4. Regime de execução 
3.4.1. 0 regime de execução do contrato  sera  de serviços executados. empreitada por preço unitário, 
sendo efetivamente pago os serviços executados. 
3.4.2. Conforme o  art.  6°, XXVIII, Lei n° 14.133/2021, a empreitada por preço unitário, em que o 
preço é fixado por preço certo de unidades determinadas, os pagamentos correspondem à medição dos 
serviços efetivamente executados, de modo que os riscos dos contratantes em relação a diferenças de 
quantitativos sio menores. 
3.4.3. Este regime é mais apropriado para os casos em que não se conhecem de antemão, com 
adequado nível de precisão, os quantitativos totais do serviço. Assim, na empreitada por preço unitário 
haverá a execução do contrato conforme a demanda, e esse regime de execução foi criado para resolver o 
problema da necessidade de fixar uma remuneração sem que se tivesse, desde logo, a quantidade exata do 
encargo a ser executado. 

3.4.4. Deste modo, o objeto desta contratação, classifica-se na modalidade de execução como 
empreitada por preço unitário, uma vez que o preço 6 fixado por unidade determinada e os pagamentos serão 
realizados a partir da medição dos serviços efetivamente executados, de modo que não haverá riscos em 
relação is diferenças de estimativas de quantitativos. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto esta promovendo a contratação de 
serviços de controle sanitário integrado no combate as pragas urbanas, englobando desinsetização, 
desratização, descupinização e capina química para atender as  areas  internas e externas dos prédios públicos. 
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A contratação será realizada por meio de licitação na modalidade pregão, na forma presencial, utilizatLiZ6=0------, 
do Sistema de Registro de Preços (SRP). Esta modalidade permite que a contratação atenda a mais de um  
&go  ou entidade, proporcionando flexibilidade no quantitativo a ser contratado e racionalizando a força de 
trabalho e os dispêndios ao evitar a necessidade de múltiplas licitações para o mesmo fim. 
4.2. 0 SRP é adequado para esta contratação, considerando a hipótese prevista nos incisos I e  III  do 
artigo 3.° do Decreto 11.462/23, e oferece vantagens como a redução do número de licitações a serem 
realizadas no âmbito da administração pública, agilidade na contratação futura, uma vez que os preços e 
fornecedores já estarão definidos, e maior transparência dos procedimentos adotados, monitorados por todos 
os agentes envolvidos. 
4.3. A divulgação da Intenção de Registro de Preços será realizada, permitindo a adesão A ata por 
órgãos não participantes, desde que apresentem justificativa de vantagem da adesão, demonstrem a 
compatibilidade dos valores registrados com os praticados pelo mercado, e obtenham a aceitação prévia do 
Órgão gerenciador e do fornecedor. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder os 
quantitativos dos itens registrados na ata, e o quantitativo total decorrente das adesões não poderá exceder ao 
dobro do quantitativo registrado. 
4.4. A prestação dos serviços de controle sanitário integrado no combate as pragas urbanas, 
englobando desinsetização, desratização, descupinização e capina química para atender as áreas internas e 
externas dos prédios públicos possui natureza continuada, pois a ausência desses serviços pode ocasionar 
danos à administração, impedindo que as atividades desempenhadas sejam realizadas adequadamente. Com  
base no  art.  15 da IN SEGES 05/2017, devido à sua essencialidade, o serviço visa atender a uma necessidade 
pública de forma permanente e continua por mais de um exercício financeiro, enquadrando-se na definição 
do inciso XV da Lei n° 14.133/21. 
4.5. 0 objeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens e serviços comuns, conforme a Lei n° 
14.133/21, por possuir padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
4.6. A contratação setá realizada através do Sistema de Registro de Preços, com prazo definido e 
possibilidade de renovação conforme avaliação técnica e disponibilidade orçamentária. Os termos 
contratuais incluirão cláusulas especificas relacionadas A. renovação, rescisão e ajustes de contrato, 
garantindo a continuidade e qualidade dos serviços prestados. 

4.7. SUBCONTRATAÇÃO 
4.7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 
4.8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
4.8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
4.11. GARANTIA DE PROPOSTA 
14.11.1.  Sera  exigido dos licitantes a prestação de garantia de proposta, a ser comprovado o seu recolhimento 
no momento da apresentação da proposta e como requisito de pré-habilitação, nos moldes do  art.  58 da Lei n° 
14.133/21, em valor correspondente a 1 % (hum por cento) do valor estimado para a contratação, sob pena de 
desclassificação. 
4.11.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias fiteis, contados da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
4.11.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação. 
4.11.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o §10  do  art.  96 da Lei 
14133/21.  

Just.:  A nova Lei de Licitações, ao introduzir diversas inovações no procedimento licitatório, incluiu, entre 
outras, a fase de lances e negociação, que pode, em determinadas circunstâncias, levar à participação de 
licitantes que, por aventurarem-se no processo, acabam por não sustentar a proposta apresentada perante a 
Administração. A exigência de garantia de participação em licitação, prática consagrada, visa assegurar a 
seriedade, o comprometimento e a idoneidade dos concorrentes, sendo justificada por diversos fatores. 

Primeiramente, a garantia atua como um mecanismo eficaz para evitar desistências intempestivas, uma vez 
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que a obrigatoriedade de sua apresentação reduz a probabilidade de que os concorrentes abandonem o 
processo, promovendo uma competição mais estável e equânime. Além disso, a exigência de garantia 
contribui para que apenas empresas financeiramente sólidas participem do certame, mitigando, assim, o risco 
de inadimplencia. Ademais, a garantia oferece cobertura para os custos administrativos decorrentes da 
preparação e condução da licitação, pois, em casos de desistência ou descumprimento das regras, a mesma 
pode ser retida para compensar tais despesas. 

Ainda, a garantia serve como um meio eficaz para assegurar o cumprimento das obrigações contratuais por 
parte do licitante vencedor, uma vez que, em caso de descumprimento, poderá ser executada para cobrir 
eventuais prejuízos causados A. Administração. A apresentação de uma garantia também funciona como um 
filtro adicional, que garante a participação de empresas idôneas, promovendo, assim, a integridade e a ética 
nos processos licitatórios. Por fim, a exigência de garantia incentiva a participação de empresas mais 
qualificadas e competitivas, visto que demonstra um investimento prévio no processo licitatório. 

Portanto, ao dotar a Administração Pública de uma ferramenta eficaz para compelir licitantes que, 
porventura, venham a vencer a licitação e não assinar os contratos ou assumir suas obrigações, a lei busca 
assegurar ao Poder Público não apenas o ressarcimento de eventuais prejuízos, mas também o direito de 
receber penalidades impostas Aqueles que não mantenham suas propostas, ajam de má-fé ou cometam 
fraudes, frustrando o objetivo do certame. Dessa forma, instituiu-se a possibilidade de cobrança da "garantia 
pela manutenção da proposta", medida essencial para garantir a efetividade e a segurança jurídica dos 
processos licitatórios. 
4.12. VISTORIA 
4.12.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5 — MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 Execução do Objeto 
5.1.1. Inicio da Execução do Objeto: A execução dos serviços terá inicio no primeiro dia 
subsequente A. emissão da ordem de serviço pela contratante, garantindo o cumprimento dos prazos 
estabelecidos para o inicio das atividades. 
5.1.2. Descrição Detalhada dos Métodos, Rotinas, Etapas, Tecnologias, Procedimentos, 
Frequência e Periodicidade de Execução do Trabalho: A contratada deve apresentar uma descrição 
abrangente e minuciosa de todos os aspectos relevantes para a prestação dos serviços. 
5.1.3. Importância da Descrição Detalhada: A elaboração detalhada dos métodos e 
procedimentos é crucial para garantir a eficiência e a qualidade na execução do trabalho. Deve contemplar 
todas as etapas do processo, tecnologias empregadas, frequência das atividades e periodicidade das 
manutenções, assegurando um serviço continuo e confiável. 
5.1.4. Garantia de Planejamento Preciso: Um planejamento preciso é fundamental para uma 
execução harmoniosa dos serviços, atendendo plenamente As expectativas da SEMECD e proporcionando 
um serviço de excelência aos setores a serem atendidos. 
5.2. Local e Horário da Prestação dos Serviços 
5.2.1• Local dos Serviços: Os serviços serão executados conforme a necessidade de cada setor, 
garantindo que as necessidades sejam atendidas de forma eficaz. 
5.2.2. Horário dos Serviços: Os horários de execução dos serviços serão definidos pela 
contratante, adequando-se As demandas especificas de cada setor. 
5.3. Rotinas a Serem Cumpridas 
5.3.1. Rotinas de Execução Contratual: A contratada deverá seguir rigorosamente o calendário 
estabelecido pela SEMECD, cumprindo todos os prazos estipulados para a realização das atividades 
contratadas. 
5.4. Penalidades por Não Cumprimento: O descumprimento das cláusulas contratuais acarretará 
penalidades conforme estipulado no edital de licitação, podendo incluir desde advertências até a aplicação de 
multas e rescisão do contrato, se necessário. 
5.5. Este modelo de execução do objeto proporciona uma estrutura sólida e organizada para a 
prestação dos serviços de controle sanitário integrado no combate as pragas urbanas, englobando 
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desinsetizaçao, desratização, descupinização e capina química para atender as  areas  internas e externas dos 
prédios públicos, garantindo assim a eficiência, qualidade e conformidade com as necessidades da secretaria 
municipal e aos setores a elas vinculadas. 

6 — MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Preposto 

6.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação A execução do objeto contratado. 

6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período de execução. 

6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contrat. da designara outro para o exercício da atividade. 

6.7. Fiscalização 
6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 
6.8. Fiscalização Técnica 
6.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, VI); 
6.8.2. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas A. execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021.  art.  117, §10, e Decreto n° 11.246, de 2022,  
art.  22, II); 
6.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto  
11.246, de 2022,  art.  22,  [Ii);  
6.8.4. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n°11.246. de 2022,  art.  22, IV). 
6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246 de 
2022,   art.  
6.8.6. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
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contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou A. prorrogação contratual (Decreto 
n° 11.246, de 2022,  art.  22. V11). 
6.9. Fiscalização Administrativa 
6.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário  (Art.  23, 1 e 
II, do  Decreto n° 11.246,  de 2022). 
6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  23, IV). 
6.10. Gestor do Contrato 

6.10.1. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas A. verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21, IV). 
6.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionarias à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21, II). 
6.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21,  
III).  
6.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobat6rio da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21, VIII). 
6.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art.  158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 
11.246, de 2022,  art.  21, X). 
6.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21, VI). 
6.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7 —CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços ou o disposto neste 
item. 

7.2 Seri  indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional A. irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1. Não produzir os resultados acordados; 

7.1.2. 
contratadas; ou 

Deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as atividades 

7.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
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utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.3 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

7.4 A aferição da execução contratual para fins de pagamento, a contratada deve fornecer 
registros comprobatórios que demonstrem a execução adequada dos serviços contratados. 

Recebimento 

7.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo.  (Art.  140, I, a, da Lei n° 14.133, de 2021 e  Arts.  22 X e 23, X do Decreto n° 
11.246. de 2022). 

7.6 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela a ser paga. 

7.7 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  (Art.  22 X. 
Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.8 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  (Art  23 
X. Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.9 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 

7.10 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 
ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.10.1 Seri  considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.10.2 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, is suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

7.10.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  (Art.  119 
c/c  art.  140 da Lei n° 14133, de 2021) 

7.10.4 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.10.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

7.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
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recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a vehttentle----...—__ 
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

7.12.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento  (art.  21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.12.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando A. CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.12.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

7.12.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.13 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A. dimensão, qualidade e 
quantidade, devera ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

7.14 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.15 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.16 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do  art.  7°, §3° 
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

7.17 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso lido  art.  75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.18 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.18.1 o prazo de validade; 

7.18.2 a data da emissão; 

7.18.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.18.4 o período respectivo de execução do contrato; 

7.18.5 o valor a pagar; e 

7.18.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.19 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
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contratante; 

7.20 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devera ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
documentação mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133, de 2021.  

7.21 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N°3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.22 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

7.23 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto A. existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.24 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.25 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de Regularidade Fiscal, 
Social e Trabalhista. 

Prazo de pagamento 

7.26 0 pagamento  sell  efetuado no prazo de até 10 (dez) dias fiteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrucão Normativa SEGES/ME n° 77 de 
2022. 

7.27 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.28 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária ou transferência bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.29 Selá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria ou 
transferência bancária para pagamento. 

7.30 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.30.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.30.2 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. 0 prestador de serviços selá selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGAO, sob a forma PRESENCIAL com gravação de  video  e  audio,  com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. 0 objeto executado conforme a solicitação de demanda apresentada pela Secretaria 
demandante. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação juridica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada A. verificação da autenticidade no sitio 
https://www.gov.beempresas-e-negocios/pt-beempreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e A. Divida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
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Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Proc ir 
Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicilio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadxstros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 
14.133, de 2021,  art.  69, caput, inciso II); 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.22.1. indices  de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente  (LC),  e Solvência Geral  (SG)  superiores a 
01 (um); 

8.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ao ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

8.22.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite defmido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao  Sped.  

8.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos  
indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  será exigido para fins de 
habilitação o capital mínimo OU patrimônio liquido mínimo de 5% até 10% do valor total estimado da 
contratação OU valor total estimado da parcela pertinente. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 
14.133, de 2021,  art.  65, §1°). 

8.25. 0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.26.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
Prato do Centro Cívico,  sin°  - Centro — Caracand(RR) — CEP: 69.360-0 
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contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.26.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.26.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 

8.26.4. 0 licitante disponibilizard todas as informações necessárias â. comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte A. 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

8.26.5. Quando o(s) atestado(s) de capacidade técnica for emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
privado, o(s) atestado(s) deverá(ão) apresentar firma reconhecida do assinante; 

8.27. A contratação de prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente pode ser 
efetuada por empresa especializada; 
8.28. Os veículos para transporte dos produtos saneantes desinfetantes e equipamentos devem ser dotados 
de compartimento que os isolem dos ocupantes, devendo ser de uso exclusivo para atividade de controle de 
vetores e pragas urbanas e atender As exigências legais para o transporte de produtos perigosos. 0 transporte 
dos produtos e equipamentos não pode ser feito por meio de veículos coletivos em hipótese alguma, 
independentemente de quantidades, distâncias ou formulações. Para comprovação do cumprimento dessas 
exigências, solicitamos que seja apresentado o documento de vistoria do veiculo expedido pelo órgão de 
fiscalização sanitária da sede do licitante, nos termos dos  ART.  13 da RDC N° 622 de 9 de março de 2022 — 
ANVISA; 
8.29. A empresa instalada em cidade que não possua autoridade ambiental municipal está obrigada a 
solicitar licença junto A autoridade ambiental competente regional, estadual ou distrital a que o município 
pertença; 
8.30. Certidão de registro de pessoa jurídica, expedida pelo conselho profissional competente, para 

serviços de controle e vetores de pragas urbanas, desinsetização, desratização e similares; 
8.31. A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente habilitado para o exercício 

das funções relativas As atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, devendo apresentar o 
registro desse profissional junto ao respectivo conselho; 
8.32. Considera-se habilitado para a atividade de responsabilidade técnica, o profissional que possua 
comprovação oficial da competência para exercer tal fimção, emitida pelo conselho profissional, (resolução, 
RDC N° 52 de 22 de outubro de 2009, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária  ART.  8° § 10); 
8.33. A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu respectivo 

técnico; 
8.34. Comprovação através de documentos (declaração ou qualquer outro documento que comprove o 

atendimento das exigências) a utilização dos procedimentos técnicos descritos no procedimento operacional 
padrão —  POP,  para manipulação e transporte de produtos saneantes desinfetantes, nos termos dos  ARTS.  13 
E 14, da RDC N° 52 de 22 de outubro de 2009 — ANVISA; 
8.35. Apresentação de autorização de funcionamento expedida pala Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária — ANVISA, nos termos da Lei N° 6.360 de 23 de setembro de 1976, Decreto N° 8.077 de 14 de 
agosto de 2013, RDC N° 16 de 01 de abril de 2014, e RDC N° 622, de 09 de março de 2022, ou a 
comprovação de sua dispensa quando for o caso. 
8.36. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.37.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  arts.  4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da 
Lei n. 5.764, de 1971; 

8.37.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 
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8.37.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestaç o o 
serviço; 

8.37.4 0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971,  art.  107; 

8.37.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

8.37.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 
ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação; 

8.37.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o  art.  112 da Lei n.  
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

9 — ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 0 custo estimado total da contratação é de R$ 2.867.315,85 (dois milhões oitocentos e 
sessenta e sete mil trezentos e quinze reais e oitenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos 
na Pesquisa de Preço feita pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto do Município de 
Caracaral-RR. Ademais, os orçamentos foram obtidos com período inferior a 6 (seis) meses de antecedência 
da data de divulgação do termo de referência, conforme preceitua o  art.  23, §1 0  inciso IV, da Lei Federal 
14.133/2021 

9.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações  (art.  25 do Decreto n° 
11.462/2023): 

9.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

10 — ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Caracaral-RR. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sell  indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Caracaraí-RR, 22 de novembro de 2024.  

Prows do Centro  Cívico,  s/n° - Centro — Caracaraf(RR) — CEP: 69.360-0 
Email:semecdcci@yahoo.com.br  
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